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I _ RELATORIO

Trata-se da análise da Proposta de Lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício

de 2026. encaminhada pelô poder Executivo. que estima a receita e fixa a despesa do

Município no montanie <te R$ 3g.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais).

Compete a esta Comissão avaliar a compatibilidade da proposta com a execuçâo

financeira, orçamentáril e fiscal do Município. à luz da constituição Federal. da Lei

n" 4.I20/ 1 964 e da I-ei Complementar no I 0 1/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

II _ ANÁLISE TECNICA

l. Da execução real da receita

A Comissão analisou os Balancetes Contribeis, Financeiros, de f)espesa e os

Demonstrativns Mensais de Receita x Despesa. referentes ao período de janeiro a

outubro de 2025, constatando que:

A receita corrente mensal do Municipio mantém-se enl pâtamar medio entre

RS 2,6 milhões e RS 3.0 milhões:
A arrecaclação mr-rnicipal apresenta elevada dependência de transferências
correntes. especialmente FPM. ICMS. SUS e FUNDEBT

A receita própria possui baixa representatividade. não demonstrando

crescimento estrúul'al capaz de sustentar expansão relevante do orçamento'

2. Da projeção anrtal e da superestimação idcntiÍicada

Com base na média mensal e1êtivirtnente arrecadada até outubro de 2025, a projeção

tecnica ir.rdica clue a receita anual do Município situa-se entre R§ 33.000.000,00 e RS

34.000.000.00.

Nesse contexto. a tixação da LOA em RS 38.000.000,00 evidencia superestimação
aprorimada de RS .1.000.000,00. sem respaldo nos dados históricos e na execução

Ílnanceira complovada.
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3, Da contradição entre a estimativa de queda e a fixação do orçamento

Registra-se. ainila' inconsistência tócnica relevante na proposta orçamentária'

Nà'U"nrug"- ao Projeto de Lei tla LOA 2026' o próprio Poder Executivo reconhece

cenário ecãnômico adverso, mencionando queda 6o Fundo de Participação dos

Municípios (FI'M) e incerlezas macroeconômicas que indicam redução da

arrecadação geral.

Enl[etanto. em sentitlo oposto âo «liagnóstico apresentado' a proposta eleva o

orço."nto para RS 3S.d00.000,00. sen.r a clevida comprovação técnica de novas

receitas pemtancntes. o que fragiliza a credibilidade da estimativa'

III _ FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei rle Responsabilida«le Fiscal (LC n" 101/2000) deternrina que:

. A previsão da receita deve ser reâlistâ e tecnicamente fundamentada (aI1. l2);

. o o.çon]"nto deve obsen,ar o equilíbrio entre receitas e despesas (afi. 1". s§1"):

. A criação ou ampliação de clespesas deve estar acompanhada de estimativa de

impacto orçlmentário-finnnceiro (arts. l6 e 1 7)'

A rnanutenção tle valores superiores à capacidade comprovada de arrecadação afronta

tâis dispositivos.

IV - Da autorização excessiva para abertura de

créditos suplementares (30Yo)

A Comissão chitma atenção para o disposto nos àrts.4",5" e 6' do Projeto de Lei' que

autorizam o Poder Executivo a abrir cróditos adicionais suplementares até o limite

de 307" tlo total do orçamento. mediante anulação de dotações' excesso de

arrecadirçào otr superár'it 1irtlnceiro.

Tal percentual. quando associado a uma proposta orçamentária com indícios de

superestimação da receita. agrâvâ o risco fiscal e orçamentário, pois:

. Permile remanejamento erpressivo de recursos sem prévia autorização

legislativa especí{ica;
. F'ragiliza o controle do Poder Legislativo sobre a execução orçamentária:
. Potencializa o uso de dotações lictícias, criadas apenas para posterior

suplenrentaçâo:
. Arnplia a margem de manobra do Executivo em cenário de possível frustração

de receita.

I{essalta-se que. em um orçamenlo estiuiado enr RS 38.000.000,00. a autorização de

suplenrentação de 30%, reprcsenta até llS 11.100.000,00. montallte erpressiro. capaz

de altcrar su bstancinlmente a programação orçamcntária aprovada por esta Casa
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Análise técnica associada à superestimação

C-'onsicleranclo qtte a própria Comissão identiÍ-rcou superestimação de

nf 
"o*i-oo"rnànte 

iLs i'ooo.oo0,00 na previsão de receita' a manutenção de

autorização para suplemetrtação em percàntual elevado compromete o princípio do

equilíbrio orçamentário e acentua o risco de contingenciamentos e

re'manejamentos excessivos- em afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal'

O percentual máximo de autorização para abertura de creditos suplementares

seja reduzido. adequando-se a patamar mais I'estritivo e compatível conl a

realidade Ílnanceira do Municipio: OU

Que a autorização para suplementação fique condicionada à correção do valor

global do o.çn-.nto ou à 
"o-ptonnção 

técnica inequívoca da estimativa de

receita. conftrrme.!á deliberado neste parecer'

Recomendação da Comissão quanto à suplementação

v - CONCLUSÃO E CONDIÇÃO PARA
APROvAÇÃO

Diar.rte do exposto, esta comissão conclui que a Proposta de Lei orçamentária para

2026 apresenta superestimação de receita no valor aproximado de Rs 4.000.000'00.

não conipativel cot.tr a execttção tlnanceira demonstrada.

Todavia, esta Comissão entende ser possível a aprovação da LOA, desde

que atendida uma das seguintes condições:

I . Adequação tlo valor global do orçamento a patamar compativel conl a

arrecadação real do Município. estin.rado entre RS 33.000.000'00 e RS

3{.000.000,00: Otl
2. Apresentação, pelo Potler Executivo, de comprovação técnica inequivoca da

estimativa tle R$ 38.000.000,00. mediante documentos objetivos. tais como:

c demonstraçào de novas fontes permtnentes de receitai
c sérics históricas consistentes que evidenciem crescimento real da

arrccadação:
c

Diante disso. a Comissão recomcnda que:
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o convênios ou transferências já formalizados' com impacto Ílnanceiro

cot.uproI adoi
,r demonstrativo de impacto orçamentário-financeiro' nos termos dos

arts. l6 e t7 da LRF.

O percentual máximo de autorização para abertura de créditos suplementares

seja reduzido, adequando-se a patamar mais restritivo e compatível com a

realidade financeira do Municípior OU
qr-," u uuto.iruçao para suplen.rêntaÇão fique condicionada à correção do valor

giobal do o.çt-.nto o, À 
"o-p.ot"ção 

técnica inequívoca da estimativa de

receita, conlorme já deliberado neste parecer'

Na ausência de ajuste ou comprovação técnica suficiente, a aprovação da proposta

nà0 sc mr)stra rccomcndár t'|.

VI _ PARECER

Pelo exposto, a Comissão <ic Finanças., Orçamento, Contas e Administração

Pública manifesta-se FAvORÂVEL À arnOvlçÃO DA PROPOSTA DE LEI
OIIÇAMENI'ÁRIA PARA 2026, DESDE QUE atentlidas as condições acima

descritas, ou, càso contrário, OPINA CONTRARIAMENTE à aprovação na lbrma

em que foi apresentada.

José Raydan. l9 de Dezembro dt' 2025

Nelson Ferreira P
I)residente:
Deivide lll ârtàno
Relator: ) ;1, (tL m.)
Carlos Azevetlo de C)liveira
Secretário: tL'2,,-.)
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